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APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO  ANTES  DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  DESACOLHIMENTO  DOS
EMBARGOS. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO DOS
TERMOS  DO  APELO.   INTEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO.  APLICAÇÃO  DOS  ARTIGOS  508  E
557,  CAPUT,  AMBOS  DO  CPC.  PRECEDENTES
DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO. 

-       A  apelação  é  extemporânea  porque  foi
protocolada antes do julgamento dos embargos de
declaração, sem ratificação no prazo de quinze dias.
Logo, o apelo apresentado antes do julgamento dos
embargos  declaratórios não  preenche  um  dos
requisitos  de  admissibilidade  recursal,  qual  seja,  a
tempestividade.

-       “O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento  firme  no  sentido  de  que  a  apelação
interposta  enquanto  pendente  julgamento  de
embargos  de  declaração  é  precoce,  sendo
necessária  sua  ratificação,  sob  pena  de  ser
considerada extemporânea. Precedentes”  (AgRg no
REsp 1244560/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
15/03/2012, DJe 26/03/2012)

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Iolanda Maria Freire

Ribeiro  contra sentença de fls.93/99 que julgou procedente o pedido autoral na



                                                                    Apelação Cível nº 005589-87.2006.815.2001

Ação de Exoneração de Alimentos proposta por Amaury Lima Cahino.

Em suma, a Promovida, ora Apelante, preliminarmente alegou

a nulidade da sentença. No mérito, requer a reforma da sentença, alegando a

necessidade da pensão alimentícia e a possibilidade do alimentante de pagar

os alimentos.

Às fls.107/109 foram interpostos embargos de declaração por

Amaury Lima Cahino, os quais foram rejeitados, à fl.118.

Contrarrazões às fls.409/412.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  vislumbrou  necessidade  de

intervenção ministerial (fls.155/156).

É o relatório. 

DECIDO

Questão  de  ordem  processual  impede  o  conhecimento  do

presente  recurso,  razão  pela  qual  a  este  deve  ser  negado  seguimento

monocraticamente.

Com efeito, o apelo é manifestamente inadmissível, uma vez

que foi apresentado intempestivamente.

O prazo para interpor o apelo é de quinze dias, contados da

publicação da sentença (arts.242 e 506 do CPC), consoante regra prevista no

art.508 do Código de Processo Civil.  Todavia, sendo interpostos embargos de

declaração, o prazo para apelar se inicia com a publicação da decisão que

apreciar o referido recurso.

No caso, a sentença foi  publicada em 23/07/2008 (fl.99) e a

apelação foi  interposta em 07/08/2008 (fl.100).  Todavia,  embora a apelação
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tenha sido juntada aos autos após a publicação da sentença,  foi  interposto

embargos de declaração  (fls.107/109), que foram rejeitados (fl.118), conforme

publicação realizada em 12/10/2008 (fl.118, verso).

Assim,  a apelação é extemporânea porque foi protocolada

antes  do julgamento dos  embargos de  declaração,  sem ratificação  no

prazo de quinze dias.  Logo, o apelo apresentado  antes do julgamento dos

embargos  declaratórios não  preenche um dos requisitos  de  admissibilidade

recursal, qual seja, a tempestividade.

Em oportuno, cito o entendimento do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO.
REITERAÇÃO.EXTEMPORANEIDADE.
-  É  extemporânea  a  apelação  protocolada  antes  do
julgamento  dos  embargos  de  declaração  interpostos
contra a sentença se não houver posterior ratificação no
prazo de 15 (quinze) dias.
- Agravo não provido.
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  182.857/SP,  Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
04/12/2012, DJe 07/12/2012)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  PROCESSUAL.  APELAÇÃO
INTERPOSTA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS  COM
EFEITOS INFRINGENTES. FALTA DE REITERAÇÃO OU
INTERPOSIÇÃO  DE  NOVA  APELAÇÃO.
EXTEMPORANEIDADE. VERIFICAÇÃO.
1.  Os argumentos expendidos nas razões do regimental
são  insuficientes  para  autorizar  a  reforma  da  decisão
agravada,  de  modo  que  esta  merece  ser  mantida  por
seus próprios fundamentos.
2.O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento
firme no sentido de que a apelação interposta enquanto
pendente  julgamento  de  embargos  de  declaração  é
precoce, sendo necessária sua ratificação, sob pena de
ser considerada extemporânea. Precedentes.
3.  O  julgamento  dos  embargos  de  declaração,
especialmente quando com efeito modificativo, integra a
decisão  embargada,  porquanto  o  contexto  decisório
recorrível é alterado. Assim, não se poderia vislumbrar a
apelação anterior à decisão dos declaratórios.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1244560/ES,  Rel.  Ministro  RICARDO
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VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
15/03/2012, DJe 26/03/2012)

 Ante o exposto, sendo a tempestividade um pressuposto de

admissibilidade  do  recurso,  o  qual  não  foi  cumprido  na  hipótese,  nego

seguimento ao apelo, com supedâneo no art.557, “caput”, do CPC.

P.I.

João Pessoa,        de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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